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Mesmo porque autores que es 
tudaram posteriormente o sindica­
lismo no Brasil desenvolveram 
com maior profundidade a análise 
do corporativismo. cuja importân­
cia Enckson apontou. Luiz Wer­
neck V1anna é um deles . O 

Maria Cecília Spina Forjaz 
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Petrobrás: do monopólio 
aos contratos de risco 

Por Getúlio Carvalho. Rio de 
Janeiro, Forense Universitá­
ria, 1977 . 

O autor, ao elaborar este trabalho. 
objetivava " investigar a maneira 
pela qual a ideologia nacionélllsta 
vem afetando o comportamento 
organ izacional" daquela que é tida 
como o maior Invest imento ;ndus­
trial da América Latina - a Petro­
brás (1977, p. 9) . 

Adotando parcialmente a divi­
são feita pelo autor, faremos uma 
rápida referência a aspectos ta1s 
como : 1. O CNP; 2. O Estatuto do 
Petróleo ; 3. A Petrobrás; 4. As cn­
ses ; 5. A Petrobrás e os Governos 
militares (64-74); 6. A crise de 74, 
e, fi'lalmente, a discussão e crítica 
da postura teórica adotada pelo 
autor, uma avaliação do trabalho 
como um todo, bem como do seu 
valor e de suas limitações. 

Num primeiro momento, o autor 
elabora um quadro minucioso e 
detalhado do período pré-Petro­
brás, ou seja, o perlodo no qual se 
colocou uma questão básica : a da 
necessidade de se regular a explo­
ração dos recursos minerais do 
País, tendo em vista a sua impor ­
tância c<Jmo fator de desenvolvi­
mento industrial e também como 
decorrência das "profundas mu­
danças econômicas e políticas que 
a_tingiram o País durante e após a 
Grande Depressão" 11977, p . 17) . 

Em outros termos, em face des­
tes acontecimentos sent~u-se o 
Governo forçado a assumir maio­
res responsabilidades no domínio 
econômico. 

Inserido neste contexto, iniciou 
se também o debate sobre a ques­
tão do petróleo . Tema este que 
provocou. não somente durante o 
período de discussão, mas tam­
bém durante e após a sua implan­
tação, profundas controvérsias e 
divergências por parte dos grupos 
envolvidos neste debate: partidos 
políticos, setores empresariais pn­
vados, militares, etc. 

No tocante à posse e ut;'ízação 
dos recursos minerais, introduziu­
se, na Constituição de 1934, dois 
dispositivos básicos: "a) a abolição 
do direito do proprietário particu la r 
sobre o subsolo das terras de sua 
propriedade; b) transferência ao 
Governo federal da competência 
exclusiva de conceder a particula­
res o direito de pesquisa e desen­
volvimento de recursos minerais" 
(1977, p. 21 ). 

Por outro lado, cumpre ressaltar 
a precariedade das condições com 
que as coisas ocorriam nessa épo­
ca : havia pouco interesse na pes­
quisa, escassos recursos financei­
ros a serem aplicados em pesqu i­
sa, aquisição de equipamentos, 
exploração do petróleo, etc. Em 
decorrência as técnicas de pesqui­
sa eram bastante precárias . 

Neste contexto, marcada por 
um profundo caráter nacional ista, 
caracterizada por grandes polêmi­
cas e posições divergentes e acir­
radas, desenrolou-se a elaboração 
e implantação da política de recur­
sos minerais no País, mais especif i­
camente da política petrolífera . E 
em 1938, em plena vigência do Es­
tado Novo, foi criado por Vargas o 
Conselho Nacional do Petróleo, 
órgão autônomo, subordinado di­
retamente à Pres1dência da Repú­
blica, concebido sob uma legisla­
ção profundamente nacional ista e 
obstaculizante à participação es­
trangeira. 

Dentre as atribuições do CN P, 
constavam a atividade de "1. Con­
trole sobre importação e transpor­
te de petróleo e derivados em tem­
tório nacional; 2. Autorização para 



a insta lação de re fina ri as no país; 
3. Opmar sobre a conveniência de 
o Governo federal permitir a em­
presas privadas nacionais a pesqui­
sa e desenvolvimento de jazidas de 
pet ró leo, gases raros etc .'' {1977, 
p.25} . 

Três unidades ncarrega ram-se 
das atividades técnicas e adminis­
t ra tivas do CNP : 1. Divisão Técni­
ca, para exploração e producão; 2. 
Divisão Econômica, para fiscal izar 
o abas tecimento de óleo cru, deri­
vados, fixação de preços internos; 
3. Divisão Administrativa, para 
realizar serviços de apo1o admin is­
trattvo. 

As lim itações quan to à atuação 
do CNP basicamente consistiam 
dil dificuldade de importar equipa­
mentos, máquinas. etc. , impres­
cindíveis à pesquisa e à produção . 

Devido às dif iculdades e insu­
cessos na atuação do CN P, seu se­
gundo presidente já propunha que 
"o Governo autorizasse o concu r­
so de capitais estrangeiros na pes­
quisa e produção de petróleo e na 
sua ref inação, tomadas as preca u­
ções necessárias à manutenção da 
segurança nacional" (1977, p . 29-
30). 

Tal proposta, não é difícil de per­
ceber, d ivergia completamente da 
proposta do pri meiro presidente, 
General Horta Barbosa, o qual de­
fend ia um ríg ido monopólio esta­
tal. Tal proposta consistia, ai nda, 
no ponto de part ida para a elabora­
ção do Estatuto do Petró leo. 

Durante o Governo Dutra , em 
1947, elaborou-se um projeto {Es­
tatuto do Petróleo) que previa a 
pesquisa e desenvolv imento dos 
recursos minera is sob forma de 
concessão (grifo meu), que tam­
bém contemplava a part icipaçã o 
de capitai s privados estrangeiros 
em todas as atividades re laciona­
das à indústria petrolífera. 

Seu objet ivo bástco era "asse­
gurar o abastec imento do mercado 
nacional, evi tando que as compa­
nhias estrangei ras sentassem so­
bre (grifo do autor ) as reservas en­
contradas no País ( 1977, p.31). 
ObJetivava -se, ainda, com o Esta­
tuto do Petróleo, aumentar a pro­
dução petrolífera nacional e expan­
dir o volume das reservas controla­
das pelo Governo . 

Tal projeto repercut iu bastante 
nega tivamente nos círcu los defen­
sores do monopólio estatal e, ten­
do recebido tamanhas manifesta ­
ções de repúdio, foi fi nalmente ar­
quivado , sendo subst ituído pelo 
plano Salte que, em linhas gerais , 
objetivava discipli nar e orientar in­
vest imentos no setor públi co. 

Pouco abrangen te e ambi cioso, 
também, este plano ser ia objeto de 
controvérsias. 

O importante no que se refere ao 
plano Salte fo i que , di feren temen­
te do Estatuto do Petró leo , nele ''o 
Governo não se afastou da leg isla­
ção do pet róleo traçada pela admi­
nistração anteri or" (1 977, p.37l. 

Em meio a con trovérsias , que vi­
riam a ser uma co nstante nu m lon­
go período, cumpre ressaltar que 
''a intocabil idade da legislação do 
petró leo , tal como concebida no 
Estado Novo, permaneceu co mo 
um tema tip icamente nacionalista , 
não se confundindo os grupos e in ­
divíduos que lhe eram favoráveis 
com qualquer dos part idos pol íti­
cos" ( 1977, p . 401 . 

Por sua vez, também o projeto 
da Petrob rás foi objeto de longos e 
penosos debates, segundo Carva ­
lho, tendo encontrado oposito res 
até mesmo no PT B, rartido cr iado 
por Vargas . 

Elaborado em sigilo po r pequeno 
grupo de técn icos, objetivava neu :­
tralizar a resistência dos oposito­
res ; e embora restri ngisse a partici­
pação de cap itai s privados estran­
geiros, pretendia cr iar uma empre­
·sa admin istrat iva e fi nanceiramen­
te flexível . 

Vargas just ificou a criação da 
Petrobrás como a soluçã o conside­
rada mais adequada para acelerar a 
exploração e o desenvolvimento 
dos recursos petrolíferos nac io­
nais, tendo como objetivo ma is im­
portante, de imedia to, reduzir gas­
tos em moedas fortes com a im­
portação de óleo cru e derivados. 

A part ir de então, o cr~P 

dedica r-se-ia }3 formulação de polí ­
ticas oficiais do petró leo, controle 
das operações da Petrobrás, e ref i­
narias part icu lares. É importante 
observar, no projeto da Pctrob rós, 
af ir m a Carvalho, que es te 

"mos trou-se vago quanto à estru­
tura organizacional a ser adotada 
pela empresa . O Governo preten­
dia dela um compor tame nto em ­
presa ria l semelhante ao de organ i­
zações industria is privadas. Este 
pon to será retomado e desenvolv i­
do nas co nsiderações críticas ao fi­
nal do t rabalho" 

Para efei to de brevidade, não 
nos deteremos nos debates que 
antecederam a criaçào da Petro­
brás, passo:~do para a ráp1da e r u­
meração das crrses enfrentadas 
pela empresa em questão. Antes 
porém, torna -se imprescindível a 
colocação referente ao destino du 
Petrobrás, no decorrer dos deba­
tes . Concebida num círculo restri ­
to, "p c~·de u vá rias de suas caracte­
rísticas originais , ao longo do de­
bate legislativo" ( ... ) "e estava fa­
dada a contar com o apoio de ta n­
tos quantos apoiaram a tese do 
monopólio estata l e a enfrentar as 
hos ti lidades daqueles que viram no 
seu estabelecimento a frustração 
de seus ideais liberais" ( 1977, 
p. 72). 

A primeira das cr ises enfrenta­
das pela Petrob rás deu -se em 
1958, em decorrência da ruptura 
nas rel ações CN P-Petro brás , mais 
propriamente, nas relações entre 
os presiden es de um e outra . Re­
su ltou na debilidade do CN P como 
órgão destinado a controlar e for ­
mular po líticas para a Petrobrás (p. 
106 e seguintes! . 

Ent re as lições deixadas por essa 
crise, há que salientar duas: "1 . A 
que diz respeito à violaç~o dos pa­
drões tradicionais de conduta bu­
rocrá tica; 2: A que se refere à ne­
cessidade de um equi líbrio entre 
requisitos de autonomia gerencia l 
e o cont role dos recursos públicos 
confiados aos administradores de 
empresas esta tais " {1977, p . 109) . 

Ai nda referindo -se às crises vivi ­
das pela Petrobrás, Carva lho afir­
ma ter sido a pior delas a ocorrida 
no iníc io dos anos 60, sob o Gover­
no Goulart e que o autor acredita 
ter sido causada por um colapso 
da autoridade administrativa. 

Em outros termos, a ascensão 
dos sind icatos à esferrl do poeier, 
neste período, repercutiu com al­
guma intensidade não apenas no 
Governo como também nas em­
presas estatais. 
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Argumenta, finalmente, o autor, 
que "a precariedade do sistema 
econômico que tornou possível a 
chamada erosão da autoridade ci­
vJJ !grifo meu) teve suas raízes no 
desprezo pelo elemento récnico 
{grifo meu), que·o presidente pas­
sou a ignorar na tentativa de con­
quistar o apo1o das massas e ga­
rantir a lealdade do aparato sindi­
cal" (1977, p . 133) . 

Parece-nos que, com esta argu­
mentação, o autor menospreza {ou 
subestima) a complexidade do mo­
mento histórico analisado, bem 
como a complexidade das próprias 
forças sociais em jogo, na dinâmi­
ca da sua atuação política enquan­
to grupos de interesses distintos. 
Embora também haja que se levar 
em conta a especificidade com que 
se dava esta atuação (manipulação 
popul1sta das massas, desorgani­
zação dos grupos etc.) 

A partir da intervenção militar de 
1964, muita coisa mudou no que 
se refere à Petrobrás . Segundo 
Carvalho, "este processo de reor­
ganização, porém, caracterizou-se 
por um esforço del1berado no sen­
tido de despolitizar as decisões go­
vernamentais e de desmobilizar os 
movimentos políticos de massas" 
(1977, p . 157) . Com isto, surge no 
palco dos acontecimentos 
econômico-políticos um novo per­
sonagem, a desempenhar impor­
tante papel, isto é, surgem em evi­
dência os elementos técnicos da 
burocracia, atuando sob a direção 
de lideranças militares ( 1977, p. 
159) . Simultânea e paralelamente 
ao objetivo de mudar as regras do 
jogo político, persistia a preocupa­
ção relativa ao próprio desempe­
nho eficiente da empresa, bem co­
mo as precárias condições em que 
tal atuação sempre se dera (dificul­
dades quanto a pesquisa, explora­
ção, aquís1ção de equipamentos 
essenciais à eficiência da atuação 
empresarial do Estado, etc.) 

· Uma colocação pertinente do 
autor, pareceu-nos detectar, quan­
do atribui o relativo isolamento da 
atuacão governamental à deb'!ida­
de dos grupos de interesse e à na­
tureza da sua aproximação do go­
verno, não como reivindicadores 
capazes de negociar seus Interes­
ses, mas procurando obter favores 
e concessões. Entretanto, parece-
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nos também que sua análise pode­
ria ser mais incisiva se levasse em 
conta o caráter da atuação desses 
grupos no período ante rio r, cha­
mado populista, a respe1to do qual 
o autor faz apenas referências su­
perfiCiais (1977, p. 12) . 

De 1964 até fins de 1974, não se 
pode negar que a Petrobrás tenha 
conhecido um relativo crescimen­
to, predominando basicamente o 
refino como atividade mais impor­
tante. 

Porém, a part ir de 1974, com o 
que Carvalho chama de ''compor­
tamento agressivo dos países ex­
portadores de petróleo, relativo à 
política de preços crescentes do 
produto" {1977, p . 1851, conjuga­
do com o decréscimo nas ativida­
des petrolíferas brasileiras, tendo 
em vista a importância crucial do 
mesmo para a continuidade do 
·processo desenvo I vi men tis ta, 
tornou-se medida de urgência en­
contrar soluções para o impasse . 

Esta questão prática, req ueren­
do propostas de soluções a curtís­
simo prazo, aliada ao caráter auto­
ritário, tecnocrát1co e excludentu 
do Estado implantado em 1964, 

·nosso ver, vão explicar parcial 
mente as alterações profundas 
ocorridas no tocante ao que ti 
nham sido as diretrizes fundamen­
tais da Petrobrás durante todo seu 
tempo de existência até então (a 
questão intocável do monopól1o 
estatal). 

Depois de um longo tempo de 
defesa irredutível do caráter mono­
polista estatal da empresa, final­
mente admitia-se a participação de 
capitais privados estrangeiros nas 
atividades de exploração do petró­
leo, ainda que protegido por dispo­
sitivos contratuais 1nclusos nos 
chamados "contratos de risco", 
em face das perspectivas de : aY re­
duzidas taxas de crescimento; b) 
crescente drenagem de moedas 
fortes para os países produtores de 
petróleo; c) agravamento do pro­
cesso inflacionário; d) mudanças 
inesperadas na estrutura econômi­
ca . Na iminência de prejuízo para 
setores ligados (por exemplo) à in­
dústria automobilística e de fertili­
zantes, de maior desemprego e 
exacerbação das tensões sociais 

(197/, p . 212), rendeu-se o Gover­
no acs contratos de risco, Objeti­
vando com isto "reduzir a depen­
dência do País paa com fontes ex ­
terl')as de abastecimento'' ( 1977, 
p. 218l. Paralelamente e essas me­
didas tentou-se também outros ca ­
minhos. entre os quais a utilização 
de energia nuclear, objeto também 
de longas controvérsias. 

1. Considerações finais e avaliação 

Como indicado no início do traba­
lho, o autor objetivava invest igar a 
maneira como a ideologia naciona­
lista vem afetando o comoorla­
mento organi zacional da en,.1presa, 
no caso, da Pet robrás. 

Há que se fazer inúmeros co­
mentários a respeito da oora. 

Embora o autor faca referências 
a momentos políticos específ icos, 
tentando correiacior.1r processo 
político com diretnzcs de atuação 
da empresa, sua análise carece de 
maior profundidade na medida em 
que - pareceu-nos evidenciar na 
mesma - se detém insuficiente­
mente na reflexão sobre o Estado, 
seu caráter, suas articulações, os 
reflexos das suas polít1cas (relati­
vas ao petróleo) no tocante aos se­
tores sociais de interesses envolvi ­
dos, etc . 

Por outro lado, no que toca às 
suas incursões no terreno da análi­
se ideológica, não fica suficiente­
mente def1n1do ou explicitado pelo 
autor, sua postura teórico­
metodológica referente ao aspecto 
1deológico . 

Pareceu-nos evidenciar, ainda 
referente a análise do caráter ideo­
lógico das políticas relativas ao pe­
tróleo, uma certa visão person ifi­
cada da ideologia, como se esta 
fosse um instrumento de manipu­
lação consciente ou mesmo delibe­
rada, passível de ser acionado ou 
não conforme exigêflcias circuns­
tanciais (p . 139 e 1931. 

Acreditamos que tal fato não 
ocorre da forma como se depreen ­
de da análise do autor, na medida 
em que se trata de um aspecto 
bastante complexo, e também 
acreditando que - subjacente a 
qualquer política de atuacão na es­
fera econômica ou diretrizes espe-



cíficas de atuação - se encontra 
uma ideologia implícita, a qual se 
evidencia através da análise do ca­
ráter do Estado. da relação social 
representada no mesmo, dos gru­
pos sociais envolvidos nas lutas de 
interesses, o caráter da atuação 
desses mesmos grupos, etc . 

E ainda importante que se colo­
quem outros pontos para uma ava­
liação da obra como um todo. 

Embora tivesse delimitado um 
período de grande significação pa­
ra a sua análise - período caracte­
rizado como "populismo" ou pe­
ríodo do "Estado de Compromis­
so" - o autor não se detém neste 
aspecto, resumindo-se a referên­
cias superficiais . Por outro lado, 
embora chegue a tocar em alguns 
aspectos fundamentais para a aná­
lise, como a questão da expansão 
do Estado sobre a economia (ge­
ralmente atribuída à incapacidade 
dos grupos empresariais privados 
de assumirem empreendimentos 
de maior vulto). a questão da orga­
nização da empresa pública, posi ­
ções hierárquicas burocratizadas, 
questões referentes a autonomia, 
coordenação externa, bem como 
ainda o caráter ambíguo da empre­
sa estatal, que não consegue con­
ciliar seu comportamento pautado 
em critérios de atuação da empre­
sa privada e seu "caráter social" 
de empresa pública. o autor não 
consegue ir além da introdução 
dessas questões, não conseguindo 
realizar uma análise ou questiona­
mento mais profundo destes te­
mas. 

Acreditamos que tal fato possa 
ser explicado na adoção, pelo au­
tor . da postura teórico-analítica 
funcionalista. que privilegia alguns 
aspectos, a nosso ver. controverti­
dos e questionáveis, quanto ao seu 
poder de explicação de um dado 
fenômeno. 

Por fim, há que se colocar uma 
virtude incontestável da obra: ela 
nos fornece um relato bastante de­
talhado e minucioso do que foi a 
criação e implantação da Petro­
brás, em todas as suas etapas, 
desde a discussão do seu projeto 
aos problemas cruciais enfrenta­
dos pela mesma em diversos perío­
dos da sua existência . D 

Celeste Stefaisk Nunes 

Sistemas de cidades em eco­
nomias adiantadas 

Por Allan Pred. Rio de Janei­
ro, Zahar, 1979. 230p. 

Allan Pred, professor de geografia 
da Universidade da Califórnia e 
membro do Instituto de Desenvol­
vimento Urbano e Regional, pro­
curou, neste livro, combinar 
elementos-chave de seus trabalhos 
anteriores com materiais comple­
tamente novos, para apresentar 
uma visão heurística do crescimen­
to e desenvolvimento dos sistemas 
urbanos em economias adianta­
das. 

O objetivo principal do livro é 
proporcionar respostas às seguin­
tes questões: 

1. Quais são os processos que es­
tão por trás do crescimento e de­
senvolvimento, passado e presen­
te, de grandes complexos metro­
politanos "pós-industriais" e dos 
sistemas de cidades economica­
mente avançados aos quais per­
tencem? 

2. Quais são as implicações dos 
processos em curso de crescimen­
to e desenvolvimento dos sistemas 
de cidades sobre os esforços para 
reduzir ou eliminar, em grande par­
te, as desigualdades regionais de 
oportunidade de emprego? 

3. Quais são as implicações dos 
processos em curso de crescimen­
to e desenvolvimento de sistemas 
de cidades sobre os esforços para 
estimular melhorias de longo prazo 
na " qualidade de vida" de "regiões 

atrasadas" ou "deprimidas"? (p. 
11) 

O autor utiliza o primeiro capítu­
lo para apresentação de conceitos 
básicos à discussão do crescimen­
to de sistemas de cidades. 

O segundo capítulo trata da apli­
cação desses conceitos à análise 
do crescimento passado nos EUA, 
com uma profusão imensa de da­
dos, tabelas e gráficos de leitura 
bastante penosa . 

A terceira parte procura estudar 
os processos atuais de mudança, 
colocando o papel das organiza­
ções multilocacionais na interde­
pendência dos sistemas de cida­
des; esta parte, juntamente com a 
primeira, é que dão sentido e utili-
dade ao trabalho. · 

No último capítulo, o autor lança 
algumas opções futuras ao desen­
volvimento planejado de sistemas 
de cidades que venham a minorar 
o problema da soberania regional, 
opções estas que são colocadas 
mais como caminhos para futuras 
pesquisas. 

A linha de raciocínio do autor é 
tecida em torno do que ele coloca 
como "propriedade fundamental 
dos sistemas de cidades" . 

"Um sistema de cidades pode 
ser considerado como um exemplo 
particular de um 'sistema social 
complexo' . Como tal, é um siste­
ma aberto, isto é, algumas unida­
des pertencentes ao sistema inte­
ragem diretamente com unidades 
fora do sistema (cidades de outros 
países ou regiões) e o sistema co­
mo um todo pode ser afetado por 
fatos ocorridos em outro lugar. Tal 
como um sistema social complexo, 
pode-se esperar de um sistema de 
cidades a ocorrência de um padrão 
de interdependência e ligações in­
formais entre suas unidades que se 
torne cada vez mais intrincado 
com a passagem do tempo" (p. 
13) . 

O crescimento e desenvolvimen­
to dos sistemas de cidades esta­
riam, então, na depe11dência de 
duas propriedades básicas dos 
mesmos: o grau d.e abertura ou fe­
chamento com relação às unida­
des de fora , e a composição e ex­
tensão de suas interdependências 
internas. 
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